
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3203489 - PA 
(2026/0090792-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOAO VICTOR RODRIGUES MOREIRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FURTOS. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
SIMILITUDE  DE  TEMPO,  LUGAR  E  MODO  DE  EXECUÇÃO.
CONCURSO  MATERIAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que, ao conhecer do agravo em recurso especial, não conheceu do
recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ sobre o
pedido de reconhecimento da continuidade delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental é apto a afastar o óbice da Súmula 7/STJ para permitir
o reconhecimento da continuidade delitiva (art. 71 do CP) entre os
furtos de julho/2023, a partir das premissas fáticas fixadas pelas
instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Tribunal  de  origem,  com fundamentação  suficiente,

reconheceu a inexistência de similitude quanto ao tempo, ao lugar
e  ao  modo  de  execução  dos  delitos,  além de  vítimas  distintas,
mantendo o concurso material nos termos do art. 69 do CP. 

4. A pretensão de reconhecimento da continuidade delitiva
demanda reexame das circunstâncias fáticas (tempo, lugar, modo
de  execução  e  unidade  de  desígnios),  providência  vedada  em
recurso  especial,  conforme  Súmula  7/STJ,  não  sendo  o  agravo
regimental meio hábil para afastar tal óbice.

5.  Mantém-se  a  decisão  que  não  conheceu  do  recurso
especial, pois a rediscussão da conclusão das instâncias ordinárias
sobre  a  autonomia  dos  fatos  e  a  heterogeneidade  do modus
operandi exigiria revolvimento do conjunto fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOAO  VICTOR
RODRIGUES MOREIRA DE ARAUJO contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial.

  Nas razões do agravo regimental, sustenta a inaplicabilidade da
Súmula 7/STJ, por se tratar de revaloração jurídica das premissas fáticas já
fixadas pelas instâncias ordinárias, limitando o pedido ao reconhecimento da
continuidade delitiva apenas entre os furtos praticados no período de 18 a
27/7/2023, em  intervalo  inferior  a  dez  dias,  na  mesma  comarca  e  com
identidade de modo de execução. 

Alega que a decisão agravada enfrentou fundamento estranho ao
objeto do recurso especial ao considerar o lapso de quatro meses entre o
fato  de  março  e  os  de  julho,  o  qual  a  defesa  expressamente  excluiu  do
pedido de continuidade.

Requer  a  reconsideração da decisão monocrática  para  afastar  o
óbice da Súmula  7/STJ, conhecer do recurso especial e, no mérito, prover
para reconhecer a continuidade delitiva relativamente aos 4 furtos de julho/
2023, com exasperação de 1/4, cumulando-se, em concurso material, com o
delito  de  março/2023;  subsidiariamente,  requer  a  submissão  do  agravo
regimental ao julgamento colegiado da Quinta Turma.

O Ministério Público Federal, à fl. 442, ratificou integralmente os
fundamentos expedidos no parecer de fls. 410 a 413, que contém a seguinte
ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO  QUALIFICADO.  REQUERIMENTO  DE
RECONHECIMENTO  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA  NOS
CRIMES DE FURTO. DECISÃO ORA ATACADA NÃO CONHECEU
O RECURSO EM RAZÃO DA PRESENÇA DO ÓBICE CONTIDOS
NAS  SÚMULAS  07  E  83  AMBAS  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  AOS REFERIDOS FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182  DO  STJ.  PARECER  PELO
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo
regimental.

A decisão ora agravada foi assim fundamentada (fls. 415-418):

No recurso especial, sustentou-se a ofensa ao art. 71 do Código
Penal, ao argumento de que os furtos praticados no mês de julho
de 2023 atenderiam aos requisitos da continuidade delitiva, com
similaridade de tempo,  lugar  e  modo de execução,  extraindo-se
do acórdão recorrido sobre o tema (fls. 256-258):

A  prática  dos  delitos  de  furto  em  continuidade  delitiva,
como requer a defesa, não resta configurada nos autos.

Da  leitura  isenta  da  narrativa  exposta  na  exordial
acusatória e nos autos, tem-se que o caso como fê-lo o édito
repressivo,  por  retratado  enseja,  de  fato,  a  aplicação  do
art.  69 do  CPB,  não  se  tratar  da  figura  do  crime
continuado, ínsita no art. 71 do mesmo Diploma Legal.

[...]
No  caso  sub  examine,  observa-se,  claramente,  que

apesar de terem sido praticados quatro crimes dolosos
da mesma espécie (furto), eles foram praticados contra
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vítimas  diferentes,  os  subsequentes  não  sendo
continuação  dos  primeiros,  sem  homogeneidade  no
modus  operandi  (pois  alguns  foram  mediante
destruição  ou  rompimento  de  obstáculo,  outros
mediante  escalada),  e  em  diferentes  condições  de
tempo (o primeiro furto com quatro meses de diferença
entre  o  segundo,  e  os  demais  com dias  de  diferença
entre si) e de lugar (estabelecimentos diferentes).

Ademais,  embora a defesa sustente que os furtos tinham
como  motivação  o  mesmo  fim  (obtenção  de  recursos  para
sustentar seu vício), a análise dos autos revela que cada ato
foi planejado e executado de forma independente.

Não  restam  completamente  atendidos,  assim,  o
critério de condições de tempo e lugar previstos para o
crime  continuado.  O  intervalo  temporal  variou
significativamente  entre  os  crimes,  comprometendo  o
argumento de uma continuidade ininterrupta.

Gize-se  que,  em relação  ao  primeiro  e  ao  segundo
furto (com intervalo de mais de quatro meses), é sabido
que, embora seja admissível, em situações excepcionais,
a aplicação do disposto no art. 71 do CPB para crimes
com intervalo superior a  trinta dias,  é  imprescindível
avaliar, no caso específico, a conexão entre as condutas
criminosas.  Todavia,  vê-se que os delitos foram cometidos
contra vítimas distintas e com um intervalo temporal muito
superior  a  trinta  dias,  o  que  impossibilita  a  aplicação  do
antedito entendimento, verbis:

[...]
Portanto,  não se revela cabível  o reconhecimento da

continuidade  delitiva,  tendo  o  magistrado  de  1º  grau
corretamente aplicado o concurso material entre os crimes de
furto cometidos pelo apelante.

No  caso,  o  Tribunal  de  origem  compreendeu,  a  partir  do
contexto probatório dos autos, que não se verificou a similitude
necessária de tempo, lugar e modo de execução dos delitos, além
de se tratar de vítimas diversas, mantendo o concurso material nos
termos do art. 69 do CP.

Não se verifica violação do art. 71 do Código Penal, uma vez que
o  Tribunal  de  origem  afastou,  de  forma  devidamente
fundamentada, a continuidade delitiva, ao concluir pela ausência
de similitude quanto ao tempo, ao lugar e ao modo de execução
dos   delitos,  bem  como  pela  existência  de  vítimas  distintas,
mantendo, por isso, o reconhecimento do concurso material.

Portanto, encontra-se o entendimento firmado pelas instâncias
de origem em linha com a jurisprudência deste Tribunal; ademais,
inviável  refutá-lo  nesta  via  (e  sede),  diante  do  enunciado  da
Súmula n. 7/STJ. 

[...]
Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  não  conhecer  do

recurso especial.

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão deve ser
mantida  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,  não  havendo  motivo
para solução diversa.

Conforme decidido, o Tribunal de origem compreendeu, a partir do
contexto probatório dos autos, que não se verificou a similitude necessária
de  tempo,  lugar  e  modo  de  execução  dos  delitos,  além de  se  tratar  de
vítimas diversas, mantendo o concurso material nos termos do art. 69 do CP.
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Não se verifica violação do art. 71 do Código Penal, uma vez que o
Tribunal  de  origem  afastou,  de  forma  devidamente  fundamentada,  a
continuidade  delitiva,  ao  concluir  pela  ausência  de  similitude  quanto  ao
tempo,  ao  lugar  e  ao  modo  de  execução  dos  delitos,  bem  como  pela
existência  de vítimas distintas,  mantendo,  por  isso,  o  reconhecimento do
concurso material.

Portanto, encontra-se o entendimento firmado pelas instâncias de
origem  em  linha  com  a  jurisprudência  deste  Tribunal;  ademais,  inviável
refutá-lo nesta via (e sede), diante do enunciado da Súmula n. 7/STJ. Nesse
sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PROVA.
PALAVRA DA VÍTIMA.  CONTINUIDADE DELITIVA.  LIMITES DE
COGNIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  COMPETÊNCIA
CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra decisões monocráticas

que  negaram  provimento  a  recurso  especial  manejado  por
condenado  pela  prática,  em  concurso  material,  de  delitos  de
tentativa  de  estupro  de  vulnerável,  fundadas  na  incidência  da
Súmula  n.  7/STJ quanto  ao  pleito  absolutório  e  ao  pedido  de
reconhecimento da continuidade delitiva.

2.  No  agravo  regimental,  a  defesa  alega  omissão  na  decisão
monocrática,  afirmando  que  buscava  a  revaloração  jurídica  das
premissas  fáticas  já  delineadas  no  acórdão  recorrido,  para:  (i)
discutir  a  suficiência  motivacional  da  condenação  diante  de
inconsistências  narrativas;  (ii)  obter  a  subsunção  dos  fatos  ao
art. 71 do Código Penal; e (iii) ver examinada a alegada violação a
dispositivos  do  Código  de  Processo  Penal  e  da  Constituição
Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo

regimental  é  apto  a  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,
permitindo ao Superior Tribunal de Justiça rediscutir, a partir das
premissas fáticas fixadas pelas instâncias ordinárias, a suficiência
das provas para a condenação por estupro de vulnerável tentado e
o não reconhecimento da continuidade delitiva.

4. Outra questão em discussão consiste em saber se o Superior
Tribunal de Justiça pode, em sede de recurso especial,  apreciar
alegada  ofensa  a  dispositivos  constitucionais  suscitados  pelo
agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem e a sentença reconheceram, com base

em amplo exame da prova, a materialidade e a autoria dos delitos
de  tentativa  de  estupro  de  vulnerável,  atribuindo  especial
relevância ao depoimento firme e coerente da vítima, corroborado
por declarações de sua genitora e de sua amiga, de modo que a
pretensão  absolutória  demanda  revolvimento  fático-probatório,
vedado em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

6.  Eventuais  incongruências  pontuais  nos  relatos  da  vítima,
restritas à data do primeiro fato e à circunstância de estarem ou
não  sozinhos  no  quarto,  foram  consideradas  irrelevantes  pelas
instâncias ordinárias diante da consistência global da narrativa e
de sua compatibilidade com os demais elementos de prova, o que
afasta  a  possibilidade  de  revaloração  jurídica  pretendida  sem
reexame do acervo probatório.

7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  atribui
especial  valor  probatório  à  palavra  da  vítima  em  crimes  de
natureza sexual,  em razão de sua habitual prática em ambiente
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clandestino  e  sem  testemunhas,  desde  que  o  relato  se  mostre
coerente e encontre apoio em outros elementos dos autos, como
ocorreu no caso concreto.

8.  Quanto à continuidade delitiva,  o  Tribunal  de justiça
assentou que os dois episódios configuram atos autônomos e
isolados, sem prova de que o segundo crime tenha decorrido
de plano delituoso previamente concebido, de modo que o
reconhecimento do art. 71 do Código Penal exigiria reexame
das circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução,  o
que também encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

9.  O  agravo  regimental  não  demonstrou  omissão  ou
contradição  na  decisão  monocrática,  que  enfrentou
adequadamente as teses defensivas ao aplicar a Súmula n.
7/STJ e explicitar os limites de cognição do recurso especial
quanto à prova e à continuidade delitiva.

10. A análise de alegada violação a dispositivos constitucionais
não se insere na competência do Superior Tribunal de Justiça, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal,
razão  pela  qual  não  cabe,  em  recurso  especial  ou  em  agravo
regimental  a  ele  vinculado,  o  exame  de  ofensa  direta  à
Constituição Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento:
1. A pretensão de absolvição ou de rediscussão da suficiência

das provas em condenação por estupro de vulnerável não pode ser
acolhida em recurso especial quando demandar revolvimento do
conjunto fático-probatório, incidindo a Súmula n. 7/STJ.

2.  Incongruências  pontuais  e  periféricas  nos  depoimentos  da
vítima não afastam a validade da condenação por crimes sexuais
quando o relato se mantém essencialmente firme e coerente e é
corroborado por outros elementos probatórios.

3.  O reconhecimento  da  continuidade delitiva,  nos  termos do
art. 71 do Código Penal, pressupõe demonstração, pelas instâncias
ordinárias,  de  unidade  de  desígnios  entre  os  delitos,  sendo
inviável, em recurso especial, alterar conclusão no sentido de que
se tratam de atos autônomos e isolados sem reexame de provas.

4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  pode  conhecer  de
alegação  de  violação  direta  à  Constituição  Federal  em  recurso
especial, nem em agravo regimental a ele vinculado, por se tratar
de matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 3.128.042/ES, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  14/4/2026, DJEN  de
23/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2026/0090792-6 AREsp 3.203.489 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08116245920238140028  8116245920238140028

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VICTOR RODRIGUES MOREIRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR RODRIGUES MOREIRA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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